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UM OLHAR SOBRE O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRO NO CONTEXTO 
DA EXCLUSÃO SOCIOESPACIAL  
 
Marina do Ó C. Agra1 
Resumo 
Este texto tem o objetivo central de analisar como vem ocorrendo o Processo de 
Urbanização no Brasil, tendo como ponto de partida o desenvolvimento de uma 
abordagem sobre o Planejamento Urbano e a Legislação Urbana à luz da Constituição 
Federal de 1988. Continuando, será realizado um estudo concernente ao Processo de 
Urbanização Brasileiro no decorrer do tempo, analisando as principais características 
inerentes a esse processo, bem como contextualizando com a exclusão socioespacial. O 
método de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido realizadas 
consultas à textos jurídicos, legislativos e à bibliografias inerentes aos campos 
urbanístico e social. Foi concluído que processo de urbanização é um fenômeno que 
precisa ser constantemente repensado, para as devidas adequações às realidades 
locais, sociais e culturais contemporâneas, devendo então ser interpretado a partir de 
perspectivas propostas por juristas, sociólogos, historiadores, planejadores, economistas, 
entre outros profissionais com atuação na área do urbanismo 
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A LOOK AT THE BRAZILIAN URBANIZATION PROCESS IN THE CONTEXT OF 
SOCIO-SPACE EXCLUSION 
 
Abstract 
 
This text has the central objective of analyzing how the Urbanization Process has been 
taking place in Brazil, starting with the development of an approach on Urban Planning 
and Urban Legislation in light of the Federal Constitution of 1988. Continuing, a study will 
be carried out Concerning the Brazilian Urbanization Process over time, analyzing the 
main characteristics inherent to this process, as well as contextualizing with the socio-
spatial exclusion. The method of procedure used was descriptive-analytical, and 
consultations were made to the legal, legislative and bibliographies inherent to urban and 
social fields. It was concluded that the process of urbanization is a phenomenon that 
needs to be constantly rethought, for the appropriate adjustments to contemporary local, 
social and cultural realities, and should be interpreted from perspectives proposed by 
jurists, sociologists, historians, planners, economists, among others Professionals working 
in urban planning 
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Introdução 
 O desenvolvimento da legislação urbanística no Brasil tem enfrentado inúmeros 
desafios criados pelas novas situações sociais, políticas, econômicas e ambientais 
decorrentes do crescimento urbano. Ao longo deste processo, diversas propostas foram 
apresentadas para uma adequada compreensão a partir de um enfoque interdisciplinar.  
Nesse contexto, surgiu igualmente o fenômeno da industrialização, que juntamente com a 
urbanização, que vem provocando grande concentração econômica, determinado então 
um cenário de exclusão social e segregação espacial de grande parte da população 
brasileira. 
 Nas principais cidades do Brasil, áreas centrais modernas são praticamente 
cercadas por parcelamentos periféricos pobres, frequentemente irregulares, onde a 
autoconstrução é bastante comum. Com efeito, nos setores mais privilegiados, edifícios e 
construções luxuosas coexistem com favelas, que em geral resultam de invasões de 
propriedades públicas e privadas. De maneira que tanto a prestação sócio-espacial de 
serviços públicos quanto a distribuição de equipamentos de consumo coletivo são 
desiguais, com os espaços urbanos mais carentes financeiramente apresentando 
preocupantes precariedades nos sistemas de drenagem e saneamento básico, nos 
equipamentos de saúde e educação, nos ambientes de lazer etc.; além disso, o grande 
déficit  habitacional  também vem provocando impactos e danos ambientais significativos. 
A doutrina brasileira clássica tem apresentado três paradigmas para a orientação 
dos estudos jurídicos relacionados com o processo de urbanização brasileira: noções 
diferentes da cidade, do Estado e das relações entre ambos; tendo estes aspectos 
exteriorizados enfoques conflitantes existentes no país, ou seja, a questão dos direitos de 
propriedade, do direito administrativo e a perspectiva mais ampla dos estudos sócio-
jurídicos. Nesse sentido, destacamos o posicionamento de Fernandes2. 
[...] Já há algum tempo tem havido uma necessidade urgente de se 
estabelecer mais pontes entre a pesquisa urbana e os estudos jurídicos, de 
tal forma que a natureza e a dinâmica do processo de urbanização sejam 
melhores conhecidos. Na minha opinião, o enfoque da Sociologia do Direito 
é o mais apropriado para tanto. 
           Na última década do século passado, paulatinamente foi sendo estruturada uma 
legislação urbanística no Brasil, isso a partir de estudos, seminários, lei do parcelamento 
____________ 
2. FERNANDES, E. Direito do urbanismo: entre a “cidade legal” e a “cidade ilegal”. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1998. p. 6 e 10. 
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do solo urbano, entre outros acontecimentos importantes, culminando com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, que prevê a matéria da Política Urbana, estabelecendo 
nesta esfera um novo paradigma de orientação social para o Direito Urbano Brasileiro. 
Realmente, a atual Carta Magna se refere literalmente ao Direito Urbanístico (art. 24,I),  
ao dispor que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre ele, além 
de outras normas urbanísticas presentes no texto constitucional. Nessa perspectiva, 
saliente-se o fato de que essa ordem constitucional passou a integrar o Município no 
âmbito da federação brasileira, ao lado dos Estados e Distrito Federal, em uma inovação 
no modelo tradicional (arts. 24, parágrafos 1º e 2º; 30, I, II e VIII e 182 da CF/88). 
Em resumo, objetivando a realização da meta primordial do urbanismo - o 
ordenamento das cidades para propiciar às pessoas suas funções sociais básicas, o 
Município deverá legislar sobre vários aspectos, especialmente quanto a estruturação 
ordenada do espaço urbano. Assim, tendo como marco a Constituição Federal de 1988, 
seguindo-se pelo Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10.06.2001), pelas legislações 
municipais (Lei Orgânica do Município e Plano Diretor) e demais leis correlatas, o 
Município tem as respectivas funções de ordenação do espaço urbano, por meio de 
zoneamento3, loteamento, controle de construções, paisagismo, uso e ocupação do solo, 
código de posturas etc. De modo que tais instrumentos devem conter previsões 
normativas variadas, desde as relacionadas às condições de acesso dos cidadãos aos 
seus direitos sociais e fundamentais, como emprego, habitação, serviços de água e 
saneamento básico, entre outros; perpassando pela proteção ao meio ambiente e 
patrimônio natural; para então se chegar ao âmbito daquelas que tratam da observância 
aos aspectos sociais, históricos, culturais, econômicos e políticos.  
Sem dúvida, as cidades4 em geral vêm favorecendo ao progresso do 
conhecimento, da cultura e dos costumes, pois é o lugar onde ocorrem as transformações   
___________ 
 
3. Sobre esta perspectiva, encontramos um estudo, acompanhando as linhas arquitetônicas de Le 
Corbusier, desenvolvido por Dantas, onde discute o urbanismo moderno por meio do zoning, ou seja, a 
separação da cidade em zonas de usos distintos de habitação, comércio, lazer e circulação. Cf. DANTAS, 
M. G. A. Planejamento Urbano & Zoning: flexibilidade do modelo de zoning para a competitividade das 
cidades. João Pessoa: UFPB, 2003; v.tb. GOUVÊA, L.A. Biocidade: .... São Paulo: Nobel, 2002. 
4. Com relação a dimensão histórica da cidade, levando-se em consideração suas origens, culturas e 
transformações, remetemos o leitor aos emblemáticos trabalhos de Mumford. Cf. MUMFORD, L. A cidade 
na história: suas origens, transformações e perspectivas. Trad. Neil R. da Silva. 5 ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2008.; __________. A cultura das cidades. Trad. Neil R. da Silva. Belo Horizonte: Itatiaia, 1961. 
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 econômicas e sociais da sociedade contemporânea.Porém, mesmo ocorrendo  todos os 
avanços tecnológicos e científicos nas cidades, o início deste século vem revelando uma 
continuidade de problemas urbanos variados, tais como degradação do meio ambiente; 
falta de oportunidades de emprego e obtenção de renda; aumento da violência urbana; 
crescimento da pobreza; inadequação do suprimento da água; entre outros. 
Assim, este texto tem como escopo principal desenvolver uma abordagem sobre o 
percurso histórico do processo de urbanização do Brasil no contexto da exclusão 
socioespacial que vem ocorrendo no decorrer do tempo, ressaltando as principais 
legislações relacionadas com o urbanismo brasileiro. 
O método de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido realizadas 
consultas a textos jurídicos, legislativos e as bibliografias inerentes aos campos 
urbanístico e social. Saliente-se, ainda, quanto à metodologia, que foram usadas, para o 
levantamento bibliográfico, as técnicas de observação textual sistemática e de análise de 
conteúdo teórico. 
            De início, iremos analisar o desenvolvimento do planejamento urbano brasileiro, 
abordando as legislações que versam sobre a estruturação urbana das cidades. De forma 
que serão apresentados os avanços no plano legislativo, tomando a Constituição Federal 
de 1988 como marco referencial. Em seguida, será desenvolvido um estudo, com fulcro 
no texto constitucional vigente, no que diz respeito ao processo de urbanização brasileiro , 
destacando as principais características relacionadas com tal discussão, a partir de 
análises e reflexões críticas no plano social.   
 
 Planejamento e legislação urbana brasileira: breves considerações históricas 
 
No Brasil, o processo de produção da legislação urbana tem sido caracterizado a 
partir de interesses compatíveis com o fenômeno de acumulação de capital sem controle 
nas cidades, havendo uma visível consciência das consequências na vida cotidiana 
daquelas pessoas que têm sido frequentemente excluídas de tal modelo capitalista. 
Lamentavelmente, o urbanismo brasileiro não vem tendo um efetivo comprometimento 
com a realidade concreta inerente as funções sociais da cidade como um todo, mas sim 
com uma ordem que diz respeito apenas a uma parte da cidade. Então, é possível afirmar 
que se trata de ideias fora do lugar porque, pretensamente, a ordem se  
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refere a todos os indivíduos, em conformidade com os princípios do modernismo ou da 
racionalidade burguesa; mas, também podemos dizer que as ideias estão no lugar por 
isto mesmo, pois elas se aplicam a uma parcela da sociedade, reafirmando e do 
parcelamento do solo urbano, entre outros fatos importantes, culminando com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, que prevê a matéria da Política Urbana, 
reproduzindo desigualdades e privilégios. Logo, para a cidade ilegal não há planos ou 
ordem, não sendo conhecidas, muitas vezes, nem mesmo as suas dimensões e 
particularidades, tratando-se assim de um lugar fora das ideias5.  
Sem dúvida, não é por falta de planos e nem de legislação urbanística que as 
cidades brasileiras crescem de modo predatório, visto que um abundante aparato 
regulatório normatiza a produção do espaço urbano no Brasil – específicas leis de 
zoneamento, exigente legislação de parcelamento do solo, códigos de edificações são 
formulados por corporações profissionais que desconsideram a condição de ilegalidade 
em que vive grande parte da população urbana brasileira em relação à moradia e à 
ocupação da terra – em suma, tudo isso traduz que a exclusão social passa pela lógica 
da aplicação discriminatória da lei. Portanto, a pouca eficácia dessa detalhada legislação 
urbanística é apenas aparente, pois constitui um instrumento fundamental para o 
exercício arbitrário do poder, além de favorecer pequenos interesses corporativos. Devido 
a essa realidade conjuntural, a ocupação ilegal da terra urbana é implicitamente tolerada 
como parte do modelo de desenvolvimento urbano no Brasil; até porque, a ilegalidade na 
provisão de grande parte das moradias urbanas é funcional para a manutenção do baixo 
custo de reprodução da força de trabalho e do mercado imobiliário especulativo. 
Ademais, no Brasil, a leitura das justificativas de planos ou projetos de leis 
urbanísticas, demonstra o cumprimento de um papel meramente no plano do discurso e 
da retórica, destacando alguns aspectos para ocultar outros. Assim, há “leis que pegam” e 
“leis que não pegam”, sendo mais frequente parte do plano ser cumprida ou então ele ser 
aplicado apenas à parte da cidade, acompanhando a lógica da cidadania restrita a alguns. 
Baldez6   lembra   para  a  contradição  representada  historicamente  pelo   aparato  
____________ 
5. MARICATO, E. As ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias: planejamento urbano no Brasil. In: ____; 
ARANTES, O; VAINER, C. A cidade do pensamento único: desmanchando consensos. 5. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2009. p. 122 
6. BALDEZ, M. Solo urbano, reforma urbana, propostas para a Constituinte. Rio de Janeiro: Fase, 
1986. p. 27 
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regulatório que é erigido após o ano de 1850, com a finalidade de proteger a propriedade 
privada da terra contra as ocupações, quando até esta data a posse era norma para 
consegui-la. Com efeito, o projeto liderado por José Bonifácio, de implantar uma 
colonização branca, associada à pequena propriedade privada e financiado com a venda 
das terras devolutas, foi derrotado pelos latifundiários; consequentemente, a 
implementação da lei confirmou e formalizou o latifúndio, ao invés do modelo de 
pequenas propriedades, sendo a definição e demarcação das terras devolutas, após essa 
data, uma das maiores falácias que marcaram a história do Brasil.Portanto, o caso de tal 
demarcação, prevista na lei de 1850, revela uma história de leis e decretos não aplicados 
e que foram continuamente sucedidos por outras medidas igualmente inúteis. 
Saliente-se igualmente que os conflitos sociais que marcaram todo o século XIX 
exteriorizaram a forte relação existente entre o acesso a terra, a mão-de-obra e a 
colonização, visto que o latifúndio há séculos resiste a todos os debates e propostas de 
mudanças. De modo que o processo de urbanização brasileiro é caracterizado fortemente 
por essa herança; mas, muito embora a urbanização da nossa sociedade tenha ocorrido 
praticamente no século XX, sob o regime republicano, as raízes coloniais baseadas no 
patrimonialismo e nas relações de favor (coronelismo) estão presentes nesse processo.  
Em síntese, a terra é um aspecto de alta complexidade na sociedade brasileira, 
notadamente nas cidades, tendo em vista que a legislação mostra-se ineficaz quando 
contraria interesses de proprietários ou quando o assunto são os direitos sociais. 
Tomemos como exemplo os „‟cortiços‟‟ da cidade de São Paulo, forma principal de 
moradia dos trabalhadores urbanos, no final do século XIX e começo do século XX, que 
revela a tentativa do poder público de acabar com os focos de moradias pobres e 
insalubres, apenas “legislando”. De fato, a insistência em buscar soluções por meio de 
atos legislativos persiste até praticamente o final do século XX; porém, em 1991, a 
chamada Lei Moura admite a existência de cortiços, definindo assim os padrões mínimos 
aceitáveis para sua regularização – área mínima por pessoa, número de banheiros por 
usuários, aspectos relacionados com a ventilação, condições de instalações elétrica e 
hidráulica etc7. 
Enfim, a tentativa de solucionar determinados problemas com legislação não surtiu 
efeito nas oportunidades anteriores, sendo que ela é retomada continuamente;  em outras  
__________ 
7. MARICATO, 2009, p. 150 – 151. 
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palavras, o processo não avança nem mesmo com a evolução e aperfeiçoamento das 
ações, mas parecendo estar sempre recomeçando da estaca zero.Portanto, essa breve 
explanação confirma aquilo que diversos estudiosos da sociedade brasileira apontam 
como sendo a tradicional distância entre o arcabouço jurídico e a realidade social.  
 
Exclusão socioespacial e principais características inerentes ao Processo de 
Urbanização Brasileiro 
 
No Brasil, o problema da „‟invasão de terras urbanas‟‟ é parte intrínseca do 
processo de urbanização, haja vista que, de certo modo, ela é estrutural e 
institucionalizada pelo mercado imobiliário excludente, bem como pela ausência de 
políticas sociais.  De maneira que, o notável crescimento de favelas8 nas ultimas décadas, 
desencadeia, além das consequências socioambientais, a elevação da violência urbana; 
sendo nesse sentido que surge o seguinte questionamento: por que fatos tão evidentes 
são ignorados pelo urbanismo oficial e também pela sociedade; até porque, isso 
possibilita atribuir, a uma parcela desta, a responsabilidade por aquilo que é resultado de 
um processo proliferador da desigualdade social. 
De fato, o que chamamos de favela é uma condição jurídica totalmente ilegal de 
propriedade do lote; sendo outras denominações igualmente utilizadas nas diversas 
regiões do Brasil: “área de posse”, em Goiânia; “vilas”, em Porto Alegre etc. Registre-se 
que os movimentos sociais que lutam pela moradia rejeitam o termo “invasão”, pois 
consideram ofensivo e adotam a expressão “ocupação”. Em resumo, a caracterização 
jurídica de propriedade é que conta na definição, já que somente ela assegura o direito de 
permanência no local, pois trata-se da ocupação da terra, alheia pública ou de 
propriedade confusa, por falta de alternativas, na maioria absoluta dos casos. Os dados 
mostram que a invasão de terras é quase mais regra do que exceção nas grandes 
cidades, não havendo números gerais confiáveis sobre a ocorrência de favelas ou de  
loteamentos ilegais em todo o Brasil. Portanto,  seja  por falhas metodológicas ou mesmo 
por uma dificuldade óbvia de conhecer a titularidade da terra  sobre  a qual  as favelas  se  
__________ 
8. Quanto a esta tendência, a Profª. Luciana Lago desenvolveu uma pesquisa sobre a dinâmica 
metropolitana do Rio de Janeiro, a partir da década de 70 do século passado até o inicio deste século, 
onde analisa as desigualdades socioespaciais, a crise econômica, a pobreza e os novos padrões de 
segregação espacial. LAGO, L. C. Desigualdades e segregação na metrópole: O Rio de Janeiro em 
tempo de crise. Rio de Janeiro: Revan, 2000. 
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instalam, o IBGE apresenta informações bastantes subdimensionados; mas, saliente-se 
que a busca por números mais precisos nos conduz a alguns diagnósticos elaborados 
por governos municipais ou organismos estaduais, que fornecem apenas dados 
localizados e restritos. 
Após essas breves considerações, é possível perceber que toda essa situação não 
advém da ação de lideranças que querem afrontar a lei, mas sim o resultado de um 
processo de urbanização que segrega e exclui. Como já destacado antes, este fenômeno 
ocorreu praticamente no século XX, sendo que ainda conserva muitas das tradições das 
sociedades patrimonialistas e clientelistas, próprias do período pré-republicano brasileiro. 
De maneira que nesse processo de urbanização são evidenciadas determinadas 
características, tais como: industrialização com baixos salários e mercado residencial 
restrito, ou seja, o valor de reprodução da força de trabalho não inclui o custo da 
mercadoria “habitação”, fixado pelo mercado privado; em consequência disso, o operário 
da indústria brasileira, e mesmo muitos daqueles regularmente empregados pela 
moderna indústria fordista (automobilística), não ganha o suficiente para pagar o preço da 
moradia estabelecido pelo mercado formal. Mais especificamente no Brasil, onde jamais o 
salário foi regulado pelo preço da moradia, a favela ou o lote ilegal, juntamente com à 
autoconstrução, foram partes integrantes do crescimento urbano, sob a égide da 
industrialização. Assim, o consumo da mercadoria “habitação” se deu, em grande parte, 
fora do mercado típico das relações capitalistas de produção9. 
Outra relevante característica, igualmente advinda com o processo de urbanização, 
é que as Gestões Urbanas representadas por Prefeituras e Governos Estaduais 
possuem uma cultura de investimento regressivo. Em outros termos, as obras de 
infraestrutura alimentam a especulação fundiária e não a democratização do acesso à 
terra para moradia; desse modo, proprietários de terras e capitalistas das atividades de 
promoção imobiliária e construção civil constituem um grupo de poder com grande 
influência na definição das realizações orçamentárias municipais. Nessa ótica, Silva10 
assevera que:  
[...] as diversas instâncias de governo, em países latino-americanos, 
intencionalmente ou porque são levadas a isso, acabam  por  beneficiar   o  
 
____________ 
9. MARICATO, 2009, p. 155 – 156. 
10. SILVA, F. Recuperação de mais-valias fundiárias urbanas na América Latina: debilidade na 
implementação, ambiguidades na interpretação. (Tese de Doutorado) São Paulo: FAUUSP, 1999. p. 47. 
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capital imobiliário ou os grandes grupos privados quando da alocação dos 
investimentos públicos,. E importante notar, porem, que essa atuação não é 
desprovida de uma justificativa, ao contrário, ela costuma apoiar-se na 
proposição, muito difundida (e cara aos neoclássicos), de que o critério 
prioritário seria o da eficiência econômica desse procedimento. 
 
A argumentação apresentada por Silva lembra a versão urbanística da “teoria do 
bolo”, que, em conformidade com Smolka11: primeiro crescer para depois distribuir. De 
fato, até mesmo governos municipais de esquerda se deixam levar por esse lema, que foi 
bastante presente durante a época do regime militar brasileiro.  
Realmente, ao invés de priorizar o caráter público e social dos investimentos que 
são designados para os municípios, principalmente nas cidades com inúmeras carências, 
determinados governos municipais atuam de acordo com interesses privados, em 
especial de empreiteiras de construção pesada e agentes do mercado imobiliário12. 
Tomemos como exemplo a cidade de São Paulo, onde o espaço privilegiado deste 
mercado, para as próximas décadas, é o entorno do Rio Pinheiros, onde se concentram 
pesados investimentos públicos e privados, bem como se encontram as sedes de 
grandes multinacionais ou empresas nacionais. Nessa perspectiva, vários urbanistas 
justificam esses investimentos por meio da chamada “teoria do bolo”, ou seja, essas 
localizações teriam maior potencial de atrair outros investimentos e novos empregos do 
que se essas obras fossem feitas nas periferias.  
         Já a característica da legislação ambígua ou aplicação arbitrária da lei, 
igualmente inerente ao processo de industrialização, a princípio é pertinente salientar que 
a notável desigualdade urbanística brasileira é uma construção que, de certa forma, tem 
na aplicação arbitrária da lei o seu substrato. Nesse sentido, a ocupação de terras 
urbanas tem sido recorrentemente tolerada, como se fosse parte das regras do jogo, não 
tendo o Estado exercido, como preconiza a lei, o poder de polícia. A realidade urbana 
comprova isso, pois se essa intensa ocupação de terras não fosse “permitida” e a 
população pobre ficasse sem alternativa nenhuma, teríamos, provavelmente, uma 
situação de guerra  civil,  considerando   os   números   envolvidos. Para dar uma ideia da  
_____________ 
11. SMOLKA, M. Velhas novidades na agenda do Banco mundial para a política urbana nos anos 1990. In: 
GONÇALVES, M. F. (Org). O novo Brasil urbano. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1995; v. tb: SMOLKA, 
M.; FURTADO, F. Argumentos para a reabilitação do IPTU e do ITBI como instrumento de intervenção 
urbana (progressista), Revista Espaço e Debates, ano XVI, n.39, 1996. 
12. Nesse sentido, cumpre destacar o importante trabalho, no plano da arquitetura, da Profª. Bogéa, onde 
são discutidos os aspectos arquitetônicos com as tendências modernas da época atual. BOGÉA, M. 
Cidade errante: arquitetura em movimento. São Paulo: SENAC, 2009. 
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dimensão do problema, apenas no município de São Paulo existem aproximadamente 
dois milhões de pessoas que moram em favelas. Mas, registre-se também que não é em 
qualquer localização que a invasão de terras urbanas é tolerada, tendo em vista que nas 
áreas valorizadas pelo mercado a lei se aplica.  
Diversamente da opinião corrente, a Zona Sul carioca e Sudoeste paulistano, 
concentrações de moradias de alta renda13, apresentam menor ocorrência de núcleos de 
favelas, como mostram os levantamentos cartográficos, da prefeitura do Rio de Janeiro, e 
do LABHAB, para a cidade de São Paulo. Todavia, isso não é devido a aplicação da 
norma jurídica, mas em virtude da lei de mercado, que se impõe, demonstrando que nas 
áreas desvalorizadas ou inviáveis para a especulação imobiliária (beira de córregos, 
áreas de proteção ambiental, por exemplo) a lei pode ser transgredida. Logo, de certo 
modo, o direito à invasão é até admitido, mas não o direito à cidade, sendo o critério 
definidor o aspecto mercadológico ou espacial. 
       Uma das situações mais frequentes da aplicação arbitrária da lei, ou mesmo da 
ignorância sobre esta, encontra-se na gestão dos impostos e taxas, que poderiam 
contribuir para reduzir o preço da terra, a partir da captação pelo poder público da 
valorização imobiliária de correntes de investimentos públicos ou privados; de maneira 
que dificilmente esses impostos e taxas, previstos em numerosas leis urbanísticas, são 
aplicados. Tomemos como exemplo o IPTU Progressivo, previsto no art. 182 da ATUAL 
Constituição Federal, que é um instrumento adequado à realização da justiça urbana; 
porém, ele tem sido alvo de derrotas jurídicas devido à sua falta de regulamentação. De 
modo igual, a função social da propriedade, que permanece sem regulamentação, 
mesmo após sua aprovação; se bem que, tradicionalmente, no Brasil, imposto sobre a 
propriedade dificilmente é aplicado.  
De forma que a exclusão territorial tem como consequências diretas a predação 
ambiental, que é inicialmente promovida por essa dinâmica de exclusão habitacional e 
assentamentos  espontâneos; e  o  aumento da  criminalidade e violência  urbana.  Nessa 
___________ 
13. Encontramos, no trabalho de Moreira, uma exposição circunstanciada de motivos justificadores para as 
concentrações de moradia de alta renda, envolvendo determinantes econômicos, culturais, sociais e 
políticos. Cf. MOREIRA, C. C. A cidade contemporânea: entre a tabula rasa e a preservação – cenários 
para o Porto do Rio de Janeiro. São Paulo: UNESP, 2004. 
 
 
Revista Dat@venia V.8,Nº3 (set./dez.)2016   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i3p147-160 
 
157 
 
__________________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8, Nº 3 (Set./Dez.)2016, p.147-160 
 
conjuntura, há também uma correspondência entre a rede hídrica e a localização das  
favelas  no  ambiente  urbano14, ou seja, o confinamento dos córregos, devido à 
ocupação de suas margens, que, por sua vez, ocasiona uma sequência de graves 
problemas, como são os casos de: entupimentos constantes do córregos com lixo; 
dificuldade de acesso de maquinas e caminhões para a necessária limpeza; enchentes, 
decorrentes das obstruções; e, finalmente, a disseminação de doenças, devido às águas 
que transportam para o interior das favelas material contaminado. Então, as áreas 
ambientalmente frágeis – beira de córregos, rios e reservatórios; encostas íngremes; 
mangues; áreas alagáveis; fundos de vale etc – que são merecedoras de legislação 
especifica e por não interessarem ao mercado legal, são as que “sobram” para a moradia 
de grande parte da população.  
        Enfim, diante da dimensão que vem tomando a “não cidade”, ou a cidade dos 
excluídos ou favelados, questionamos como algo tão visível permanece quase invisível? 
Como é que as proporções desses fatos podem ser formalmente ignoradas pelo 
Judiciário, pelo Legislativo, pelo Executivo, pelos Técnicos e até mesmo por grande parte 
da Academia, que insistem em uma representação, discursiva e retórica, que não 
corresponde à cidade real? 
       Em resumo, a tensão existente entre a cidade formal e a cidade legal é dissimulada, 
pois além da intensa utilização dos recursos públicos no sistema viário, a legislação 
urbanística se aplica praticamente à cidade “oficial”, onde os serviços de manutenção das 
áreas públicas, da pavimentação, da iluminação e do paisagismo são eficazes. Por outro 
lado, ressalte-se que os equipamentos sociais se concentram mais nos bairros de baixa 
renda, sendo que sua manutenção é sofrível; por conseguinte, a gestão urbana e os 
investimentos públicos aprofundam a concentração de renda e a consequente 
desigualdade social. Mas, a representação da “cidade” é uma construção ideológica que 
torna a condição de cidadania um privilégio e não um direito universal, ou seja, parte da 
cidade toma o lugar do todo,15 em outras palavras, a  cidade da elite representa e 
encobre a cidade real, sendo que tal representação não tem a função apenas  de encobrir 
____________ 
14. Observamos uma importante abordagem, sobre a questão das favelas no ambiente urbano, no trabalho 
do Silva, onde este autor discute os conceitos de favelas pelo IBGE, levando em consideração a pobreza a 
degradação ambiental, presentes nas ideias de cidade formal e cidade informal. Cf. SILVA, J. C. A. Favelas 
e meio ambiente urbano. In: DALLARI. A. A.; DI SARNO, D. C. L. (coords). Direito urbanístico e 
ambiental. 2. ed.  Belo Horizonte: Fórum, 2011. 
15. MARICATO, 2009, p. 165. 
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privilégios, possuindo também um papel econômico ligado à geração e captação da renda 
imobiliária. 
No Brasil, a elaboração da legislação urbana tem sido marcada a partir de 
interesses compatíveis com o fenômeno de acumulação de capital sem controle nas 
cidades, como já salientado anteriormente. Então, ao invés de ser uma questão técnica, 
com uma resposta adequada encontrada dentro dos limites do ordenamento jurídico, a 
elaboração da legislação urbana constitui um processo político, cuja dimensão também 
se encontra na produção da cidade-cidadania16. Mas, até que essa situação seja 
equalizada, por meio de instrumentos jurídicos adequados para contornar essa lacuna, 
inúmeras pessoas continuam vivendo em uma ordem jurídico-urbana excludente e 
segregadora. 
       Finalizamos este texto enfatizando que com a Constituição Federal de 1988, o 
processo de tomada de decisões sobre questões urbanas foi reconhecido como político, 
devendo haver toda uma definição sobre os padrões e limites de exploração econômica 
da propriedade, sendo a população reconhecida  como  agente  político;  enfim,  foi criado 
um novo direito social – o direito  ao   planejamento   urbano17.  Em geral, a legislação 
urbanista deve propor instrumentos eficazes para que as autoridades públicas controlem 
adequadamente o processo de uso e desenvolvimento do solo, criando direitos, 
obrigações e responsabilidades tanto para os agentes privados quanto para os públicos; 
além do mais, esse planejamento urbano deverá ter, necessariamente, uma perspectiva 
sociopolítica, na qual participem diferentes interesses e grupos sociais. Mas, sobretudo, a 
meta final será sempre a busca por uma melhor qualidade de vida; sendo que, reiteramos, 
isso só será possível com uma ampla participação popular na tomada de decisões, pois é 
uma maneira de enfrentar problemas urbanos, no sentido de possibilitar a promoção de 
mudanças necessárias na atual situação de injustiça social que vivem milhões de 
inquilinos, favelados, moradores de lixões e periferias etc. Em suma, não se pode mais 
aceitar que esses grupos continuem a ser excluídos da participação direta dos processos 
políticos e jurídicos que constituem a administração da ordem urbana das cidades. 
__________ 
16. FERNANDES, 1998, p. 222 e 228. 
17. No que se refere a esta linha de pensamento, Lefebvre apresenta uma pesquisa sobre a utilização de 
uma estratégia própria no âmbito do fenômeno urbano, onde ele denomina “da cidade a sociedade 
urbana”. Cf. LEFEBVRE, H. A revolução urbana. Trad. Sergio Martins. Belo Horizonte: UFMG, 2008; v. tb. 
quanto ao aspecto da “qualidade de vida”: SANT‟ANNA, M.S. Planejamento Urbano e Qualidade de Vida: 
da Constituição Federal ao Plano Diretor. In: DALLARI, A.A.; DI SARNO, D.C.L., 2011, p.117-136 
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Considerações Finais 
 
Ao final deste trabalho, observamos que o processo de urbanização é um 
fenômeno social que precisa ser constantemente repensado, para as devidas 
adequações às realidades sociais e culturais contemporâneas, devendo então ser 
interpretado a partir de perspectivas propostas por juristas, sociólogos, historiadores, 
planejadores, economistas, entre outros profissionais com atuação na área do urbanismo. 
           De forma que concluímos este estudo entendendo que a política de 
desenvolvimento urbano deve ser destinada no sentido de possibilitar o desenvolvimento 
sustentável, objetivando o atendimento das necessidades fundamentais das gerações 
presentes e futuras. Em outras palavras, a proposta seria a compreensão do 
desenvolvimento urbano como uma política social que materialize os direitos humanos, 
garantindo à pessoa humana uma vida digna; sendo que, para o adequado 
desenvolvimento desse empreendimento, são necessárias medidas formuladas e 
implementadas com a participação popular, voltadas para o meio ambiente saudável, 
combatendo as causas da pobreza, propondo novos padrões de produção e consumo 
sustentáveis. Nesse sentido, lembramos que a política urbana tem por escopo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo assim o bem-estar de 
seus habitantes, devendo tal avanço ser interpretado como o efetivo exercício do direito à 
cidade. 
Desse modo, entendemos que as funções sociais da cidade estarão sendo 
desenvolvidas de maneira plena quando houver redução das desigualdades sociais, 
promoção da justiça social e melhoria da qualidade de vida urbana; até porque, a 
previsão constitucional do art. 182 serve como referência para impedir medidas e ações 
dos agentes públicos e privados que resultem em situações de segregação e exclusão de 
grupos e comunidades carentes. Logo, enquanto estes indivíduos não tiverem acesso à 
moradia, transporte público, saneamento básico, saúde, educação, segurança, trabalho 
digno, entre outros direitos, não há como reconhecer que a cidade esteja atendendo à 
sua função social. 
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